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SOC. de ADV : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
– AÇÃO DE ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE HONORÁRIOS
– DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

Verificada a efetiva impugnação aos fundamentos da1. 
decisão prévia de admissibilidade, reconsidera-se a decisão que
não conheceu o agravo.

As questões postas em discussão foram dirimidas pelo2. 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e sem
omissões, devendo ser afastada a alegada violação ao artigo
1022 do CPC.

É firme no STJ o entendimento de que "Nos casos em que3. 
houve a revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao
advogado, este não está autorizado a demandar honorários de
sucumbência da parte adversa nos próprios autos da execução
relativa ao objeto principal do processo. Nessas hipóteses, o
antigo patrono deve pleitear seus direitos (por exemplo,
honorários contratuais e indenização pelos honorários
sucumbenciais de que foi privado) em ação autônoma proposta
contra o ex-cliente" (AgRg no AREsp n. 757.537/RS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de
16.11.2015).
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 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão4.
agravada e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao09/09/2025 15/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão4.
agravada e, de plano, conhecer do agravo para não conhecer do
recurso especial.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA, contra decisão
monocrática da Presidência desta Corte (fls. 2013-2014, e-STJ) que não conheceu do
agravo da ora insurgente.

O apelo extremo, manejado com amparo nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina, assim ementado (fl. 1767, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO
DA PARTE RÉ. ADMISSIBILIDADE. ALEGADA, NAS CONTRARRAZÕES, A
VIOLAÇÃO À DIALETICIDADE RECURSAL. INSUBSISTÊNCIA. REITERAÇÃO
DE ARGUMENTOS LANÇADOS NA PEÇA CONTESTATÓRIA QUE É MOTIVO
INSUFICIENTE PARA O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
CORRELAÇÃO ENTRE A FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA E AS RAZÕES
RECURSAIS. PRELIMINAR RECHAÇADA. CONHECIMENTO QUE SE IMPÕE.
PRELIMINARES. COMPETÊNCIA. MATÉRIA EMINENTEMENTE DE DIREITO
CIVIL E NÃO DE DIREITO PÚBLICO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO
AFASTADA POR SE TRATAR DE CONTRATO DE ADESÃO. COISA
JULGADA. AÇÕES PROPOSTAS QUE POSSUEM PEDIDOS DISTINTOS.
INVIÁVEL A CONEXÃO DE PROCESSOS SE UM DELES JÁ FOI JULGADO.
SÚMULA 235 DO STJ. REVOGAÇÃO DO MANDATO QUE AUTORIZA O
ESCRITÓRIO A DEMANDAR AÇÃO AUTÔNOMA PARA PLEITEAR O
PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS DE QUE FOI PRIVADO.
CONTUDO, AUSÊNCIA DE SENTENÇA E DE TRÂNSITO EM JULGADO DA
DEMANDA PELA QUAL SE PRETENDE O RECEBIMENTO DOS
HONORÁRIOS. MONTANTE EXIGÍVEL APENAS A PARTIR DO IMPLEMENTO
DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA, MESMO NOS CASOS DE REVOGAÇÃO DO
MANDATO NO CURSO DA DEMANDA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (CPC, ART. 485, INC.
VI). SENTENÇA REFORMADA. SEM FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
RECURSAIS. RECURSO CONHECIDO PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1793-1797, e-STJ).

Nas razões de recurso especial (fls. 1810-1823, e-STJ), a insurgente alega,
além de dissídio jurisprudencial, que o acórdão recorrido violou os seguintes
dispositivos de lei federal:  artigo 1022 do CPC, defendendo que a Corte de origemi)
não sanou omissões supostamente perpetradas pelo acórdão embargado quanto ao
entendimento firmado no STJ sobre o tema da controvérsia, mesmo diante da oposição
dos embargos declaratórios, o que teria configurado negativa de prestação
jurisdicional, e  arts. 85 do CPC/15 e 22 da Lei 8906/94, alegando que como oii)
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mandato foi revogado, a parte recorrida retirou da recorrente a possibilidade/chance de
recebimento de qualquer verba sucumbencial, bem como que inexiste prejudicialidade
entre a ação de arbitramento e ação originária que o mandatário atuou.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 1938-1953, e-STJ).

Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo
nobre (fls. 1972-1973, e-STJ). Inconformada, interpôs o agravo (art. 1.042 do CPC/15),
cuja minuta está acostada às fls. 1981-1986, e-STJ.

Foi apresentada contraminuta (fls. 1995-2000, e-STJ).

Em decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, o agravo
não foi conhecido pela aplicação da Súmula 182/STJ (fls. 2013-2014, e-STJ).

Daí o presente agravo interno (fls. 2018-2024, e-STJ), no qual a agravante
aduz ter impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, devendo
ser afastado o óbice sumular 182/STJ.

Foi apresentada impugnação (fls. 2029-2031, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINIS A irresignação mereceTRO MARCO BUZZI (Relator): 
prosperar.

Ante as razões expendidas no agravo interno, reconsidero a decisão1. 
monocrática anteriormente proferida (fls. 2018-2024, e-STJ) e torno-a sem efeito,
porquanto - de fato - foram rebatidos os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, nas razões
de agravo (fls. 1981-1986, e-STJ), tendo como impugnados todos os fundamentos da
decisão agravada.

Passo, portanto, a reapreciação do apelo.

A parte recorrente aponta violação ao artigo 1.022 do CPC, aduzindo1.  
omissão e negativa de prestação jurisdicional quanto à análise da questão acerca do
entendimento firmado no STJ sobre o tema da controvérsia.

Da leitura do aresto embargado, verifica-se que a alegada violação não se
configura, na medida em que a Corte Estadual, ao apreciar os recursos interpostos
pela parte, dirimiu de forma clara e integralmente a controvérsia, sem omissões,
abordando as teses apontadas, porém em sentido contrário ao pretendido pela parte
recorrente, como se vê dos seguintes trechos do  (fl. 1795, e-STJ):decisum

Ou seja, constato que a conclusão do acordão foi amplamente fundamentada
por dispositivos legais e jurisprudência deste Tribunal e da Corte Superior.
Dessa forma, inclusive, foi possível entender que o arbitramento de honorários
sucumbenciais depende do trânsito em julgado da decisão que os fixou, bem
como da recuperação parcial ou integral do crédito perseguido pelo banco
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embargado (quando se trata de execução de título extrajudicial ou de ação
monitória não embargadas), do contrário, há apenas a expectativa de direito da
parte demandante.

 

Como visto, as teses da parte insurgente foram apreciadas pelo Tribunal a
, que as afastou apontando os fundamentos jurídicos para tal. Não há que se falar,quo

portanto, em omissão ou contradição, sendo certo que os embargos de declaração não
se constituem via própria para rejulgamento da causa, não havendo espaço para
análise de inconformismo quanto ao entendimento adotado.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC.
CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADAS. PRETENSÃO DE
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites processuais
e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição
eventualmente existentes no julgado combatido, bem como corrigir erro material.

2. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do CPC quando há o exame, de
forma fundamentada, de todas as questões submetidas à apreciação judicial na
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.

3. Embargos de declaração rejeitados.(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.116.996
/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe12/12/2022
de .) [grifou-se]14/12/2022

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. NEXO
CAUSAL. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. VALOR.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA. MONTANTE,
PERCENTUAL E DECAIMENTO. AVERIGUAÇÃO. INVIABILIDADE.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO. CONCLUSÕES ADOTADAS
COM FASE EM ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS. JUROS E CORREÇÃO
MONETÁRIA DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO DEMONSTRAÇÃO
DE MOTIVOS PARA REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.º 284 DO STF. NÃO PROVIMENTO.

1. Não configurada a alegada omissão, contradição ou obscuridade, tendo em
vista que houve manifestação suficiente e clara acerca dos temas postos em
discussão desde a origem.

2. A reanálise das conclusões acerca do nexo causal, dano moral, valor da
indenização, montante, decaimento e percentual de sucumbência e à litigância
de má-fé, fundamentadas nos fatos e provas dos autos, esbarra no óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.
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3. Não havendo esclarecimento suficiente acerca dos motivos aptos à
modificação do entendimento adotado pela Corte de origem e da violação dos
dispositivos legais trazidos ao debate, inviável o conhecimento do especial pelo
óbice da Súmula n.º 284 do STF.

4. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.139.665/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]5/12/2022 7/12/2022

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
E OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. ERRO MATERIAL CONSTATADO.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015, destinam-se os embargos
de declaração a expungir do julgado eventual omissão, obscuridade ou
contradição, ou ainda a corrigir erro material, não se caracterizando via própria
ao rejulgamento da causa.

2. É descabida a pretensão da parte embargada de aplicação da multa prevista
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, na hipótese, porquanto inexistente o caráter
protelatório apontado.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos .

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.979.004/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]6/6/2022 8/6/2022

 

Afasta-se, portanto, a alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC.

A alegada ofensa aos arts. 85 do CPC/15 e 22 da Lei 8906/94, não3.  
prospera. Em suas razões, sustenta que como o mandato foi revogado, a recorrida
retirou da recorrente a possibilidade/chance de recebimento de qualquer verba
sucumbencial, bem como que inexiste prejudicialidade entre a ação de arbitramento e
a ação originária que o mandatário atuou.

Acerca do tema, o Tribunal consignou o seguinte (e-STJ, fl. 1764):

Isso porque o apelante revogou o mandato enquanto ainda tramitavam
diversas demandas patrocinadas pelo escritório de advocacia autor, fato
que obsta a vinculação da remuneração ao resultado da lide. Acresço que
os honorários sucumbenciais constituem direito do advogado que atuou no
processo, mesmo que tenha sido sucedido por outro porteriormente.

Ou seja, na ausência de renúncia expressa, o procurador deve receber a
verba na proporção do seu trabalho enquanto advogado constituído. No
caso concreto, contudo, os honorários sucumbenciais objetos da presente
demanda são relativos à execução por quantia certa nº 0079620-
81.2012.8.16.0014 movida pela instituição bancária na 4ª Vara Cível da
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Comarca de Londrina/PR. Em consulta à movimentação do referido
processo, no sítio https://consulta. tjpr. jus. br/projudi_consulta/, observo
que a demanda ainda está em trâmite. Não há, portanto, sentença
transitada em julgado. Dessa maneira, tenho que não está implementada a
condição suspensiva para exigir o pagamento dos honorários advocatícios
de êxito, de maneira que a medida cabível é a extinção do feito sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo
Civil.

 

Com efeito, é firme no STJ o entendimento de que: "Nos casos em que
houve a revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao advogado, este não está
autorizado a demandar honorários de sucumbência da parte adversa nos próprios
autos da execução relativa ao objeto principal do processo. Nessas hipóteses, o antigo
patrono deve pleitear seus direitos (por exemplo, honorários contratuais e indenização
pelos honorários sucumbenciais de que foi privado) em ação autônoma proposta
contra o ex-cliente" (AgRg no AREsp n. 757.537/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16.11.2015).

No mesmo sentido:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da
matéria já j ulgada no recurso.

2. É indevida a execução de honorários advocatícios sucumbenciais nos
próprios autos da ação principal em relação a advogado que teve seu mandato
revogado, devendo este, se assim desejar, promover ação autônoma.
Precedentes.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.473.719/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)18/11/2024 22/11/2024

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDATO JUDICIAL.
REVOGAÇÃO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS. INVIABILIDADE. AÇÃO
AUTÔNOMA. NECESSIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA AO
ENTENDIMENTO DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Casa, nos casos em que houve a
revogação, pelo cliente, do mandato outorgado ao advogado, este não está
autorizado a demandar honorários de sucumbência da parte adversa nos
próprios autos da execução relativa ao objeto principal do processo, devendo
pleitear seus direitos em ação autônoma.
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2. A majoração dos honorários de sucumbência pressupõe a prévia fixação da
verba na origem, situação não verificada na espécie.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.114.156/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 2/10/2024

 

Dessa forma, verifica-se que a Corte de origem decidiu de acordo com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do enunciado da
Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

 Do exposto, dou provimento ao agravo para reconsiderar a decisão4.
agravada e, de plano, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.
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Número de Origem:
50106514920238240036

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
SOC. de 
ADV.

HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623

HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos09/09/2025 15/09/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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